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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 4718, DE 2020
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 11.952, 25 de junho de 2009, que dispõe sobre a regularização
fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas da União na Amazônia
Legal, para instituir o processo judicial de regularização fundiária.
Autoria: Senador Marcos Rogério

Relatório: Pela aprovação do Projeto e das 3 (três) Emendas que apresenta.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para prosseguimento da
tramitação, em decisão terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Zequinha Marinho

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 7, DE 2022
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre a anistia de dívidas oriundas de operações de crédito rural do
PRONAF e de dívidas provenientes de operações de Crédito Fundiário contratadas nos
estados atingidos pelas enchentes em 2022.
Autoria: Senador Weverton

Relatório: Pela aprovação do Projeto na forma do Substitutivo que apresenta.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da
tramitação, em decisão terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Jorge Seif

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 3

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N° 22, DE 2022
- Não Terminativo -

      Institui a Frente Parlamentar Mista em Defesa da Lavoura Cacaueira, da Comissão
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) e do Cacau Cabruca.
Autoria: Senador Zequinha Marinho

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Relatoria: Senador Angelo Coronel

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/08/2023 às 14:04.
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Observações:
- A matéria vai à Comissão Diretora para prosseguimento da tramitação.
- Votação simbólica.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 4

PROJETO DE LEI N° 2005, DE 2023
- Não Terminativo -

      Altera o art. 14, da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e dá outras providências.
Autoria: Senador Beto Faro

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Educação e Cultura para prosseguimento da tramitação,
em decisão terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senadora Teresa Leitão

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/08/2023 às 14:04.
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SENADO FEDERAL 

GABINETE DO SENADOR ZEQUINHA MARINHO 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei nº 4.718, de 2020, do 
Senador Marcos Rogério, que altera a Lei nº 11.952, de 
25 de junho de 2009, que dispõe sobre a regularização 
fundiária das ocupações incidentes em terras situadas 
em áreas da União na Amazônia Legal, para instituir o 
processo judicial de regularização fundiária. 

Relator: Senador Zequinha Marinho 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) o Projeto de Lei (PL) nº 4.718, de 2020, do Senador Marcos Rogério, que 
altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, que dispõe sobre a regularização 
fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas da União, no 
âmbito da Amazônia Legal, para instituir o processo judicial de regularização 
fundiária. 

O projeto é composto de dois artigos, sendo que o art. 1º, ao 
acrescentar onze novos artigos à Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, visa 
instituir o processo judicial de regularização fundiária, recurso a ser manejado a 
critério do ocupante das terras situadas em áreas da União, no âmbito da 
Amazônia Legal. 

De modo específico, o projeto prevê que: 

i) o julgamento das ações é de competência da Justiça Federal do 
foro de situação do imóvel, ou da Justiça Estadual respectiva 
em caso de inexistência de Vara Federal no local; 

ii) os hipossuficientes podem ser representados pela Defensoria 
Pública para a regularização de ocupações de pequenas 
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propriedades rurais, entendidas como aquelas que tenham até 
4 módulos fiscais de área; 

iii) a União e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) devem figurar no polo passivo da demanda e 
devem se pronunciar especificamente sobre a possibilidade, ou 
não, de regularização da área pretendida, apontando, inclusive, 
eventuais sobreposições dominiais; 

iv) o ocupante aspirante à regularização judicial deve cumprir os 
mesmos requisitos exigidos pela Lei nº 11.952, 25 de junho de 
2009, para a regularização administrativa, os quais poderão ser 
previamente vistoriados por perito judicial. Dispensa-se a 
vistoria dos requisitos de cultura efetiva e de ocupação e 
exploração prévias a 22 de julho de 2008 se se tratar de 
pequenas propriedades rurais, situação em que a simples 
declaração do ocupante será suficiente; 

v) de posse do laudo pericial, havendo manifestações da União e 
do Incra favoráveis à regularização e havendo concordância do 
ocupante com os termos da proposta de titulação apresentada 
pelo poder público, o juiz homologá-la-á. Também poderá 
haver homologação parcial, ou julgamento parcial do mérito, 
caso seja incontroversa apenas parcela da área pretendida; 

vi) julgado procedente o pedido da ação de regularização, o juiz 
decidirá a preferência na ocupação e os limites do imóvel a 
regularizar, bem como determinará a expedição do título de 
domínio ou do termo de concessão de direito real de uso, com 
as cláusulas resolutivas e as condições de pagamento e de 
alienação ou concessão previstos na lei e nos regulamentos. Se 
improcedente o pedido, o juiz poderá determinar a 
reintegração de posse por parte da União ou do Incra; e 

vii) o procedimento comum previsto na Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil – CPC), é 
subsidiariamente aplicável às ações judiciais de regularização 
fundiária. 

Por sua vez, o art. 2º traz cláusula de vigência imediata da lei, 
prevista para a data de sua publicação. 
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Ao justificar a medida, o autor defende que, embora a Lei nº 11.952, 
de 25 de junho de 2009, seja o mais importante instrumento de regularização 
fundiária de terras públicas federais não destinadas na Amazônia Legal, “muitas 
famílias ainda não conseguiram ter acesso à titulação das terras, em grande parte 
devido aos obstáculos presentes na burocracia estatal”, de modo que o “processo 
judicial de regularização fundiária representará um grande avanço para garantir a 
titulação das terras e o desenvolvimento sustentável da Amazônia Legal”. 

O projeto foi distribuído a esta Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA) e à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo 
à última a decisão terminativa sobre a matéria. 

Não foram apresentadas emendas no prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, c, do Regimento Interno. 

 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos dos incisos I, II e XIII do art. 
104-B do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar em assuntos 
correlatos ao direito agrário, à política fundiária e à regularização dominial de 
terras rurais e de sua ocupação.  

Antes de adentrar propriamente no mérito, cumpre ressaltar que a 
Amazônia Legal engloba nove estados – Pará, Amazonas, Rondônia, Acre, 
Roraima, Amapá, Tocantins, Mato Grosso e Maranhão. A região possui uma 
superfície de mais de 5,2 milhões de quilômetros quadrados, correspondente a 
61% do território brasileiro, e uma população de mais de 23 milhões de pessoas. 
Ou seja, o projeto tem real possibilidade de melhorar a vida de um sem-número 
de brasileiros. 

Nesse sentido, a instituição do processo judicial de regularização 
fundiária, proposta no PL nº 4.718, de 2020, se coaduna perfeitamente com o 
espírito da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, que busca resguardar o direito 
do ocupante de áreas públicas na Amazônia Legal, desde que cumpra os requisitos 
ali estampados, de obter a regularização de sua ocupação, o que decorre de um 
imperativo de segurança jurídica e de justiça social, dois vetores constitucionais 
que orientam a elaboração normativa infraconstitucional. 
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Noutro giro, o projeto igualmente vai ao encontro de outras duas 
normas centrais no direito agrário, que também preveem procedimentos judiciais 
para os respectivos temas: a Lei nº 6.983, de 7 e dezembro de 1976, que dispõe 
sobre o processo discriminatório de terras devolutas da União, e a Lei 
Complementar n 76, de 6 de julho de 1993, que dispõe sobre o procedimento para 
o processo de desapropriação de imóvel rural, por interesse social, para fins de 
reforma agrária.  

Ou seja, a pretensão de levar procedimentos envolvendo o direito 
agrário lato sensu ao Poder Judiciário não é nova no ordenamento jurídico, 
prestando-se, sobretudo, à aspiração constitucional de proteção aos direitos dos 
cidadãos, inclusive o de ver suas ocupações antigas devidamente regularizadas, 
como um corolário da pacificação social.  

Aliás, dado o primado constitucional de inafastabilidade de 
jurisdição, mesmo as demandas administrativas de regularização poderiam ter 
fases do seu procedimento levadas à cognição do Poder Judiciário, na pretensão 
de velar pelas ameaças de lesão, ou de efetivas lesões, a direitos, dentre os quais 
o de ver a sua ocupação devidamente regularizada. 

Nesse sentido, como muito bem exposto pelo Senador Marcos 
Rogério, autor do projeto, com a segurança jurídica proporcionada pelos títulos 
dos imóveis, os proprietários passam a ter acesso ao crédito rural e a programas 
de desenvolvimento de agricultura e pecuária, de forma a impulsionar a produção 
sustentável na região e a proteção do meio ambiente, já que a responsabilidade 
ambiental é atribuída a cada beneficiário da regularização. 

De modo mais específico, o pretendido art. 30-A a ser acrescido à 
Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, prescreve que é direito do ocupante a opção 
pelo processo judicial ou administrativo; mas, optando pela propositura da ação 
judicial, isso implicará a desistência de eventual pedido administrativo de 
regularização pendente, vedada a tramitação concomitante dos feitos. Trata-se de 
uma adequada previsão para fins de segurança jurídica, com vistas a evitar 
potenciais decisões conflitantes. 

Por sua vez, o art. 30-B prevê que o julgamento das ações é de 
competência da Justiça Federal do foro de situação do imóvel (competência 
territorial absoluta, nos termos do CPC), mas que o autor pode ajuizar a demanda 
na Justiça Estadual respectiva em caso de inexistência de Vara Federal no local, 
solução que é compatível com a dinâmica constitucional de facilitação do acesso 
à jurisdição pelo cidadão. 
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A seu turno, o art. 30-C dispõe que a Defensoria Pública, da União 
ou do Estado, poderá promover a ação judicial, individual ou coletiva, em favor 
de pessoas hipossuficientes para a regularização de ocupações de pequenas 
propriedades rurais, entendidas como aquelas que tenham até 4 módulos fiscais 
de área. Trata-se de um recorte justo, aliando um critério de subjetividade – 
hipossuficiência, com todos os seus contornos estabelecidos na jurisprudência – e 
um de objetividade – pequena propriedade rural. 

O art. 30-D estabelece que o autor deve juntar, à petição inicial, todos 
os documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos legais para a 
regularização fundiária, dentre os quais a apresentação da planta e do memorial 
descritivo do imóvel que se busca regularizar, assinados por profissional 
habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, 
contidas as coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel rural, 
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro.  

Embora pareça ser algo bastante complexo, o próprio dispositivo 
muito bem faz a ressalva de que os beneficiários da justiça gratuita poderão ser 
dispensados da juntada de referidos documentos cartográficos, os quais serão 
produzidos por perito judicial. Ademais, não há qualquer requisito além ou aquém 
daqueles já estabelecidos para o procedimento administrativo na Lei nº 11.952, 
de 25 de junho de 2009, salvo os requisitos específicos de qualquer processo 
judicial, razão por que o dispositivo é perfeitamente equilibrado e justo. 

Noutro giro, o art. 30-E dispõe que a União e o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra), que devem figurar no polo passivo da 
demanda, precisam se pronunciar especificamente sobre a possibilidade, ou não, 
de regularização da área pretendida, apontando, inclusive, eventuais 
sobreposições dominiais, situação em que eventuais outros interessados serão 
citados para figurarem no polo passivo da ação de regularização e participarão de 
audiência de conciliação a ser designada pelo juiz. Além disso, os entes públicos 
devem apontar o respectivo preço referencial para a regularização da área, na 
medida em que, via de regra, a regularização da ocupação se dá de forma onerosa, 
à exceção das ocupações contínuas de até um módulo fiscal ou das situações 
específicas envolvendo terrenos de marinha, nos termos do art. 11 da Lei nº 
11.952, de 25 de junho de 2009. 

A seu turno, o art. 30-F dispõe que o juiz determinará a realização de 
vistoria prévia por perito judicial, nos casos legais, para a aferição do 
cumprimento dos requisitos legais para a regularização, inclusive os marcadores 
georreferenciais. As partes poderão se manifestar acerca do laudo pericial no 
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prazo comum de quinze dias, uma decorrência do devido processo legal 
constitucional. 

O art. 30-G explicita que se dispensa a vistoria dos requisitos de 
cultura efetiva e de ocupação e exploração prévias a 22 de julho de 2008 se se 
tratar de pequenas propriedades rurais, situação em que a simples declaração do 
ocupante será suficiente, com as devidas consequências legais em caso de fraude. 
Trata-se de uma previsão compatível com a proporcionalidade constitucional de 
que mais requisitos só são exigíveis em situações mais gravosas. 

Por sua vez, o art. 30-H dispõe que, de posse do laudo pericial, 
havendo manifestações da União e do Incra favoráveis à regularização e havendo 
concordância do ocupante com os termos da proposta de titulação apresentada 
pelo poder público, o juiz homologá-la-á, numa típica demonstração de se tratar, 
nesse caso, de um procedimento de jurisdição de natureza voluntária.  

Como uma maneira de possibilitar a razoável duração do processo, 
um mandamento constitucional específico e uma decorrência do próprio princípio 
da eficiência, também poderá haver homologação parcial, ou julgamento parcial 
do mérito, caso seja incontroversa apenas parcela da área pretendida.  

Do ponto de vista formal, o referido artigo também esclarece, em seu 
§ 2º, que não serão devidos honorários advocatícios contra a Fazenda Pública nos 
casos em que as manifestações da União e do Incra forem favoráveis à 
regularização fundiária e não houver recurso voluntário por parte dos entes 
públicos, ou se houver acordo entre as partes homologado pelo juiz. Tal 
constatação refuta qualquer possível alegação de impacto fiscal decorrente do 
projeto e demonstra também se tratar de um típico procedimento de jurisdição de 
natureza voluntária. 

Não havendo acordo, contudo, esclarece o art. 30-I que o juiz pode 
designar audiência de instrução e julgamento, algo bastante típico em processos 
que tramitam sob a égide do CPC. 

Passando ao fim, o art. 30-J estipula que, julgado procedente o pedido 
da ação de regularização, o juiz decidirá a preferência na ocupação e os limites do 
imóvel a regularizar, bem como determinará a expedição do título de domínio ou 
do termo de concessão de direito real de uso, com as cláusulas resolutivas e as 
condições de pagamento e de alienação ou concessão previstos na lei e nos 
regulamentos.  
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Nesse aspecto, o artigo também prevê que, se improcedente o pedido, 
o juiz poderá determinar a reintegração de posse por parte da União ou do Incra. 
Embora se trate de um ônus justo na perspectiva da análise econômica do direito, 
em razão dos princípios da inércia e da adstrição aos pedidos das partes, que 
permeiam o processo civil como um todo, entende-se que não é dado ao juiz, de 
ofício – como aparenta ser o caso da previsão do PL –, determinar a reintegração 
de posse, consequência que deve partir de um pedido expresso da União ou do 
Incra. Em razão disso, apresentamos uma singela emenda para a correção da 
distorção legislativa. 

Por fim, o art. 30-I prevê que o procedimento comum previsto na Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil – CPC), é 
subsidiariamente aplicável às ações judiciais de regularização fundiária, o que 
também é perfeitamente natural e coerente. 

Antes de encerrar, contudo, é necessário registrar que, além da 
emenda citada, também foram encontrados pontos no projeto que demandam 
simples ajustes redacionais, inclusive a renumeração dos artigos a serem 
acrescentados à Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, na medida em que o PL 
versa tão somente sobre regularização fundiária em áreas rurais, sem abranger as 
áreas urbanas. 

III – VOTO 

Pelas razões expostas, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 
4.718, de 2020, com as seguintes emendas de redação: 

EMENDA Nº    - CRA 

O caput do art. 1º do Projeto de Lei nº 4.718, de 2020 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 1º A Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a vigorar 
acrescida do seguinte Capítulo II-A”.  

EMENDA Nº    - CRA 

Dê-se a seguinte redação ao art. 30-J da Lei nº 11.952, de 25 de junho 
de 2009, na forma do art. 1º do Projeto de Lei nº 4.718, de 2020: 

“Art. 30-J. Julgado procedente o pedido da ação de regularização, o 
juiz decidirá a preferência na ocupação, os limites do imóvel a regularizar 
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e determinará a expedição do título de domínio ou do termo de concessão 
de direito real de uso, com as cláusulas resolutivas e as condições de 
pagamento e de alienação ou concessão previstos na lei e nos 
regulamentos.  

§ 1º Julgado improcedente o pedido da ação de regularização, o juiz 
poderá, a pedido da parte interessada, determinar a reintegração de posse 
por parte da União ou do Incra, para a destinação adequada das áreas.  

§ 2º Verificada, durante a instrução, a existência de indícios da 
ocorrência de crimes, o juiz deverá, se for o caso, dar ciência ao Ministério 
Público dos indícios da prática do crime.” 

EMENDA Nº    - CRA 

Renumerem-se os artigos a serem acrescentados à Lei nº 11.952, de 
25 de junho de 2009, pelo art. 1º do Projeto de Lei nº 4.718, de 2020, para 
passarem a ser os arts. 20-A, 20-B, 20-C e assim sucessivamente. 

Sala das Sessões, 

, Presidente 

Senador Zequinha Marinho (Podemos/PA), Relator 
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PROJETO DE LEI Nº   , DE 2020 

Altera a Lei nº 11.952, 25 de junho de 2009, que dispõe 
sobre a regularização fundiária das ocupações 

incidentes em terras situadas em áreas da União na 
Amazônia Legal, para instituir o processo judicial de 

regularização fundiária.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a vigorar 

acrescida do seguinte Capítulo III-A: 

“CAPÍTULO III-A 

DO PROCESSO JUDICIAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

 

Art. 30-A. A regularização fundiária das ocupações rurais incidentes 
em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal, 
poderá ser realizada por meio de processo judicial promovido pelo 

ocupante. 

Parágrafo único. A propositura da ação judicial de que trata o caput 

implicará desistência de eventual pedido administrativo de regularização 
pendente, vedada a tramitação concomitante dos feitos. 

Art. 30-B. A ação de regularização fundiária é de competência da 

Justiça Federal e deverá ser proposta no foro de situação do imóvel, em 
Vara Federal cuja circunscrição abranja a região em que está localizado. 

§1º Nos municípios que não possuam vara da Justiça Federal, a ação 
poderá ser proposta, a critério do autor, perante a Justiça Estadual, com 
recurso para o Tribunal Regional Federal com jurisdição sobre a região. 

§ 2º Nos casos em que for deferida a gratuidade da Justiça, será 
devida compensação financeira pela União aos Estados, a ser definida em 
regulamento pelo Conselho Nacional de Justiça, em razão do exercício da 

competência delegada de que trata o § 1º. 

Art. 30-C. A Defensoria Pública da União ou do Estado poderá 

promover a ação judicial individual ou coletiva em favor de pessoas 
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hipossuficientes para a regularização de ocupações individuais que não 

excedam 4 (quatro) módulos fiscais. 

Art. 30-D. A petição inicial da ação de regularização fundiár ia 

deverá requerer a citação da União e do Incra e estar acompanhada de 
documentos que comprovem o preenchimento dos requisitos legais , 
especialmente: 

I – cópia de documento que comprove a condição de brasileiro nato 
ou naturalizado do requerente; 

II – qualificação pessoal, domicílio e cópia dos documentos 
pessoais, inclusive o cadastro de pessoas físicas (CPF), do ocupante e do 
seu cônjuge ou companheiro, com cópia de certidão de casamento ou 

declaração de união estável, se for o caso; 

III – documentos que comprovem a prática de cultura efetiva e o 

exercício de ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por si ou por 
seus antecessores, anterior a 22 de julho de 2008, ou pedido de produção 
de prova nesse sentido; 

IV – declaração assinada pelo ocupante de que:  

a) não é proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território 

nacional; 

b) não foi beneficiado por programa de reforma agrária ou de 
regularização fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas 

pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

c) ele ou seu cônjuge ou companheiro não exerçam cargo ou 

emprego público nos entes mencionados no § 1º do art. 5º desta Lei. 

V – planta e do memorial descritivo do imóvel que se busca 
regularizar, assinados por profissional habilitado e com a devida Anotação 

de Responsabilidade Técnica – ART, contidas as coordenadas dos vértices 
definidores dos limites do imóvel rural, georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro; 

Parágrafo único. Aos beneficiários da justiça gratuita poderá ser 
dispensada a apresentação do documento mencionado no inciso V do 

caput deste artigo que poderá ser produzido por meio de prova pericial a 
ser determinada pelo juízo. 

Art. 30-E. Na contestação, a União e o Incra deverão se pronunciar 
sobre o preenchimento dos requisitos legais do ocupante e da área para a 
regularização fundiária e informar: 

I – se o imóvel a ser regularizado incide sobre áreas passíveis ou não 
passíveis de regularização fundiária nos termos do art. 3º e 4º desta Lei; 

II – no caso de imóveis passíveis de regularização, se a gleba pública 
federal ou projeto com característica de colonização está registrada no 
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Cartório de Registro de Imóveis em nome da União ou do Incra e se há 

georreferenciamento e certificação de perímetro da área; 

III – se a planta e o memorial descritivo do imóvel que se busca 

regularizar foram validados por meio do Sistema de Gestão Fundiária do 
Incra; 

IV – se há sobreposição da área que se busca regularizar com 

imóveis particulares, áreas previamente tituladas ou áreas que sejam objeto 
de pedido de regularização por parte de terceiros; 

V – se há existência de disputas em relação à ocupação da área que 
se busca regularizar ou em relação aos limites da ocupação; 

VI – o preço referencial para a regularização da área de acordo com 

os regulamentos existentes ou manifestação a respeito da gratuidade, 
prevista em Lei, da regularização. 

§ 1º Na hipótese de concessão de justiça gratuita com produção da 
planta e do memorial descritivo do imóvel por meio pericial, o juiz deferirá 
prazo único e comum de 30 (trinta) dias para que o Incra e a União se 

manifestem sobre o laudo pericial e para que apresentem as informações 
contidas nos incisos do caput deste artigo. 

§ 2º Identificada a existência de sobreposição de áreas ou de disputas 
em relação à ocupação da área que se busca regularizar ou em relação aos 
limites da ocupação, o Incra e a União deverão informar a qualificação dos 

envolvidos, que deverão ser citados para figurarem no polo passivo da ação 
de regularização e intimados para audiência de conciliação a ser designada 

pelo juiz. 

§ 3º Caso as informações relacionadas nos incisos do caput deste 
artigo não sejam prestadas ou sejam prestadas de forma incompleta por 

ocasião da contestação, o juiz determinará prazo de 15 (quinze) dias para 
que sejam prestadas ou complementadas pelos órgãos competentes, sob 

pena de multa prevista no art. 77 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), sem prejuízo das sanções administrativas, 
criminais, civis e processuais cabíveis. 

Art. 30-F. O juiz determinará a realização da vistoria prévia nos 
casos previstos em Lei, para a verificação in loco sobre o preenchimento 

dos requisitos legais para a regularização, a ser realizada por perito 
judicial, cujos honorários deverão ser adiantados e arcados pelo ocupante 
interessado na regularização fundiária. 

§ 1º Nos casos em que houver a concessão de justiça gratuita, o perito 
judicial produzirá na vistoria prévia a planta e o memorial descritivo do 

imóvel que se busca regularizar, contidas as coordenadas dos vértices 
definidores dos limites do imóvel rural, georreferenciadas ao Sistema 
Geodésico Brasileiro. 
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§ 2º As partes poderão formular quesitos ao perito judicial com vistas 

a produzir prova para a solução das disputas envolvendo a ocupação. 

Art. 30-G. Os requisitos dos incisos III e IV do art. 5º desta Lei para 

a regularização fundiária de imóveis com área de até quatro módulos 
fiscais poderão ser averiguados com dispensa de vistoria prévia, por meio 
de declaração do ocupante, sujeita à responsabilização penal, civil e 

administrativa. 

Parágrafo único. A União ou o Incra poderá requerer ao juiz a 

realização de vistoria prévia em caso de fundada suspeita de que os 
requisitos legais não foram cumpridos. 

Art. 30-H. Após a juntada do laudo de vistoria prévia ou da 

declaração do ocupante prevista no art. 30-G, as partes poderão se 
manifestar no prazo comum de 15 (quinze) dias. 

§ 1º Em sendo favoráveis as manifestações da União e do Incra pela 
regularização, estes deverão apresentar a proposta de titulação, nos termos 
da lei, que, aceita pelo requente, será homologada pelo juiz. 

§ 2º Não serão devidos honorários advocatícios contra a Fazenda 
Pública nos casos em que as manifestações da União e do Incra, após a 

análise do laudo da vistoria prévia ou das declarações previstas no art. 30-
G, forem favoráveis à regularização fundiária e não houver recurso 
voluntário por parte dos entes públicos, ou se houver acordo entre as partes 

homologado pelo juiz. 

§ 3º A parte incontroversa da área em questão poderá ser 

regularizada por acordo parcial ou julgamento antecipado parcial do 
mérito, prosseguindo o feito quanto à parte controversa. 

Art. 30-I. Não havendo acordo ou dependendo a causa de outros 

elementos probatórios, o juiz poderá designar, se necessário, audiência de 
instrução e julgamento. 

Art. 30-J. Julgada procedente a ação de regularização, o juiz 
decidirá a preferência na ocupação, os limites do imóvel a regularizar e 
determinará a expedição do título de domínio ou do termo de concessão de 

direito real de uso, com as cláusulas resolutivas e as condições de 
pagamento e de alienação ou concessão previstos na lei e nos 

regulamentos. 

§ 1º Julgada improcedente a ação de regularização o juízo poderá 
determinar a reintegração de posse por parte da União ou do Incra para a 

destinação adequada das áreas. 

§ 2º Verificada durante a instrução a existência de indícios da 

ocorrência de crimes, cabe ao juízo oficiar o Ministério Público para a 
adoção das providências cabíveis. 
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Art. 30-L. Observadas as prescrições previstas nesta Lei, aplica-se 

à ação de regularização fundiária, subsidiariamente, o procedimento 
comum previsto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil).” 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 11.952, de 2009, é o mais importante instrumento de 

regularização fundiária de terras públicas federais não destinadas na Amazônia 
Legal, política essencial para o desenvolvimento sustentável da região. Com a 

segurança jurídica proporcionada pelos títulos dos imóveis, os proprietários 
passam a ter acesso ao crédito rural e a programas de desenvolvimento da 

agricultura, da pecuária, de forma a impulsionar a produção sustentável na região 
e a proteção do meio ambiente, já que a responsabilidade ambiental é atribuída a 

cada beneficiário da regularização. 

Apesar da importância do programa de regularização fundiária, após 

mais de uma década de sua existência, muitas famílias ainda não conseguiram ter 
acesso à titulação das terras, em grande parte devido aos obstáculos presentes na 
burocracia estatal. O presente projeto busca inserir o Poder Judiciário nos esforços 

de titulação por meio da instituição do processo judicial de regularização 
fundiária. 

A regularização fundiária é prevista pela Lei nº 11.952, de 2009, 
como um direito do ocupante que preencha os requisitos legais. A ação de 

regularização fundiária permitirá que esse direito seja postulado perante a Justiça 
Federal, que decidirá sobre o preenchimento dos requisitos legais para o 

deferimento da titulação. Para garantir maior acesso à Justiça, em municípios que 
não possuam vara da Justiça Federal, a ação poderá ser proposta, a critério do 

autor, perante a Justiça Estadual, com recurso para o Tribunal Regional Federal 
com jurisdição sobre a região. 

O projeto prevê ainda a possibilidade de a Defensoria Pública dos 
Estados ou da União promover a ação judicial de forma individual ou coletiva em 
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favor das famílias de baixa renda para a regularização de ocupações individuais 

que não excedam 4 (quatro) módulos fiscais. Com a possibilidade de concessão 
da gratuidade da Justiça, os beneficiários poderão contar com os peritos judiciais 

inclusive para a realização do georreferenciamento, um dos grandes obstáculos 
hoje existentes para as regularizações. 

A União e o Incra devem figurar no polo passivo da ação e trazer 
informações essenciais ao processo, destacando-se as pesquisas para saber se há 

sobreposições de áreas que se buscam regularizar ou a existência de conflitos ou 
disputas em relação à ocupação da área a regularizar ou em relação aos limites da 

ocupação. Identificados tais conflitos, cabe ao autor trazer ao processo os demais 
interessados para que se busque a conciliação ou seja decidido de forma definitiva 

pelo juiz a disputa, promovendo-se a pacificação social. 

Nas hipóteses previstas na Lei, o juiz determinará a realização da 
vistoria prévia para a verificação dos requisitos legais, diligência que também 

servirá para a produção de provas para a resolução das disputas, se presentes, ou 
para a realização do georreferenciamento da área, quando houver beneficiário da 

gratuidade da Justiça. 

Como a ação de regularização é de interesse do ocupante, cabe a esse, 

se não for beneficiário da justiça gratuita, promover o georreferenciamento antes 
de ingressar com a ação, pois a planta e o memorial descritivo do imóvel a 

regularizar são requisitos da petição inicial de regularização. Ao interessado 
cumpre também arcar com os custos da vistoria prévia e dos honorários de seu 

advogado, caso as manifestações da União e do Incra forem favoráveis à 
regularização fundiária e não houver recurso voluntário por parte dos entes 

públicos, ou se houver acordo entre as partes homologado pelo juiz. 

Julgada procedente a ação de regularização, o juiz decidirá a 
preferência na ocupação, os limites do imóvel a regularizar e determinará a 

expedição do título de domínio ou do termo de concessão de direito real de uso, 
com as cláusulas resolutivas e as condições de pagamento e de alienação ou 

concessão previstos na lei e nos regulamentos. 

Certos de que processo judicial de regularização fundiária 

representará um grande avanço para garantir a titulação das terras e o 
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desenvolvimento sustentável da Amazônia Legal, esperamos contar com o apoio 

dos nobres Pares para a aprovação da proposição ora apresentada. 

Sala das Sessões, 

Senador MARCOS ROGÉRIO 

 

S
F

/
2

0
3

2
8

.
9

9
1

2
4

-
8

0

Página 8 de 9 Avulso do PL 4718/2020.

23



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 4718, DE 2020

Altera a Lei nº 11.952, 25 de junho de 2009, que dispõe sobre a regularização fundiária
das ocupações incidentes em terras situadas em áreas da União na Amazônia Legal,
para instituir o processo judicial de regularização fundiária.
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei 
(PL) nº 7, de 2022, do Senador Weverton, que 
dispõe sobre a anistia de dívidas oriundas de 
operações de crédito rural do PRONAF e de 
dívidas provenientes de operações de Crédito 
Fundiário contratadas nos estados atingidos pelas 
enchentes em 2022. 

Relator: Senador JORGE SEIF 

I – RELATÓRIO 

Sob análise, na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) do Senado Federal, o Projeto de Lei (PL) n° 7, de 2022, de autoria do 
Senador WEVERTON, que dispõe sobre a anistia de dívidas oriundas de 
operações de crédito rural do PRONAF e de dívidas provenientes de 
operações de Crédito Fundiário contratadas nos estados atingidos pelas 
enchentes em 2022. 

O PL é composto de três artigos. O art. 1º estabelece que o 
objetivo da futura lei será anistiar operações de crédito rural do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e de Crédito 
Fundiário. 

O art. 2º autoriza a anistia de dívidas de operações de crédito 
rural do PRONAF, bem como das dívidas de operações de Crédito Fundiário 
contratadas nos estados do Maranhão, Pará, Bahia, Minas Gerais e demais 
atingidos pelas enchentes no primeiro semestre de 2022. 
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Por fim, o art. 3º estabelece a cláusula de vigência imediata. 

O Autor argumentou que houve o aumento significativo das 
chuvas nos Estados do Maranhão, do Pará, da Bahia e de Minas Gerais em 
2022 e que houve um aumento exponencial dos casos de Covid-19 e 
Influenza, com fortes impactos na produção da agricultura familiar. 

A Proposição foi distribuída às Comissões de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA); e de Assuntos Econômicos (CAE), em decisão 
terminativa, nos termos do art. 91, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF).  

No prazo regimental, de 24/04/2023 a 28/04/2023 (art. 122, 
inciso II, alínea "c", do RISF), não foram apresentadas emendas ao PL 
perante a CRA. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos incisos II e X do art. 104-B do RISF, compete 
à CRA opinar sobre proposições que tratem de endividamento, 
planejamento, acompanhamento e execução da política agrícola e fundiária 
e política de investimentos e financiamentos agropecuários, seguro rural e 
endividamento rural, respectivamente.  

Também de acordo com o RISF, cumpre-nos, nesta ocasião, por 
não se tratar de matéria terminativa, manifestar-nos primordialmente sobre 
o mérito do PL n° 7, de 2022. 

O Autor do PL destacou que houve ocorrência anormal de 
chuvas concomitantemente com um aumento exponencial de casos de 
Covid-19, gripe influenza, dengue, chicungunha (Chikungunya), e outras 
doenças como leptospirose e diarreias causadas em decorrência da poluição 
das águas, com verificação de muitas vítimas fatais. 
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Segundo a Justificação do PL, a maioria dos municípios 
atingidos são compostos essencialmente por agricultores familiares e, devido 
às enchentes, além da destruição de toda a produção, a maioria desses 
produtores ficou um tempo significativo sem possibilidade de trabalhar, o 
que causou severos prejuízos econômicos e arruinou a economia das regiões 
atingidas. A decorrência direta desse triste processo foi a impossibilidade 
desses agricultores familiares honrarem suas dívidas rurais. 

Portanto, parece-nos fundamental recuperar as combalidas 
economias locais, afetadas, na ocasião, pela pandemia de Covid-19 e pelas 
consequências das doenças provocadas pela situação de emergência de 
excesso hídrico, com a medida de desoneração das dívidas dos produtores 
rurais que se viram impossibilitados de honrar seus compromissos e que, em 
realidade, lutaram para recuperar sua saúde e mesmo para preservar suas 
vidas. 

No entanto, entendemos ser fundamental que as anistias sejam 
aplicadas, nos anos de 2021 e 2022, por terem tido comportamento climático 
determinante similar, inclusive para aqueles municípios que sofreram 
significativa seca.  

O atendimento aos atingidos deve ser restrito, a nosso ver, 
somente aos estados sujeitos à situação de emergência ou estado de 
calamidade pública reconhecidos, em razão do fenômeno da estiagem ou 
excesso hídrico, excluídos, no entanto, os produtores rurais que dispunham 
de seguro rural, já que a quitação da dívida rural decorrente ficaria a cargo 
da seguradora. 

Por fim, seria fundamental insculpir que a participação nesse 
processo de renegociação não impeça a realização de nova operação de 
crédito rural, bem como considerar todas as fontes de financiamento, já que 
não há qualquer diferença entre um agricultor familiar que contratou com 
recursos do Pronaf ou do Crédito Fundiário e aqueles que tenham contrato 
de crédito com qualquer outro funding. 
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Dessa forma, por um lado, para corrigir as distorções causadas 
pelos fenômenos naturais e pela pandemia mundial do novo coronavírus, que 
devastou a economia mundial e, também, a produção primária, inclusive no 
Brasil e, por outro, para apoiar a reestruturação da dívida rural desses 
produtores, propomos as seguintes modificações: 

1) ajuste dos períodos de enquadramento, com as adaptações 
para inclusão dos anos de 2021 e 2022; 

2) inclusão dos agricultores familiares de todos os estados 
atingidos pela situação de emergência ou estado de calamidade pública 
reconhecidos; 

3) consideração de todas as fontes de financiamento, em razão 
do fenômeno da estiagem ou excesso hídrico; 

4) prevenção de os agricultores já beneficiados por proteção 
securitária sejam novamente atendidos. 

Nesse sentido, somos a favor da aprovação do PL nº 7, de 2022, 
na forma do substitutivo que apresentamos.  

 

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do PL nº 7, de 2022, 
na forma do seguinte Substitutivo: 

EMENDA Nº        – CRA (Substitutivo) 

PROJETO DE LEI Nº 7, DE 2022 
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Dispõe sobre a anistia de parcelas de 
agricultores familiares, dos anos de 
2021 e de 2022, de dívidas oriundas 
de operações de crédito rural, 
decorrentes de perda de safra em 
razão do fenômeno de estiagem ou 
excesso hídrico, e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei trata da anistia de parcelas de dívidas de 
operações de crédito rural, dos anos de 2021 e de 2022, contratadas por 
agricultores familiares nos estados atingidos por perda de safra em razão do 
fenômeno da estiagem ou excesso hídrico. 

Art. 2º Fica autorizada a anistia de parcelas das dívidas, dos 
anos de 2021 e de 2022, de operações de crédito rural, contratadas nos 
estados atingidos por perda de safra reconhecida por razão do fenômeno da 
estiagem ou excesso hídrico, por agricultores familiares de que trata a Lei nº 
11.326, de 24 de julho de 2006. 

§ 1º Farão jus ao benefício de que trata o caput os agricultores 
familiares que sofreram perda comprovada em razão de estiagem ou excesso 
hídrico, conforme metodologia de apuração determinada na forma do 
regulamento de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) do conjunto de sua 
produção agrícola. 

§ 2º Os benefícios de que trata o caput serão efetivados nos 
municípios em que tenha sido declarado estado de calamidade ou situação 
de emergência, reconhecidos em ato oficial do Munícipio, Estado ou 
Governo Federal. 

Art. 3º Não são contemplados pelo benefício de que trata o art. 
2º desta Lei agricultores familiares que tenham contratado o Programa de 
Garantia da Atividade Agropecuária (PROAGRO), o seguro rural ou 
qualquer outra forma de proteção securitária. 
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Art. 4º O mutuário que vier a ser contemplado pelo benefício 
de que trata este art. 2º não ficará impedido de tomar novos financiamentos 
no Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR). 

Art. 5º O regulamento estabelecerá os critérios adicionais para 
o recebimento do benefício veiculado nesta Lei e demais condições para sua 
fiel implementação. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Dispõe sobre a anistia de dívidas oriundas de operações de crédito rural do PRONAF e
de dívidas provenientes de operações de Crédito Fundiário contratadas nos estados
atingidos pelas enchentes em 2022.
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Weverton 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº , DE 2022 

 

Dispõe sobre a anistia de dívidas 
oriundas de operações de crédito rural 
do PRONAF e de dívidas provenientes 
de operações de Crédito Fundiário 
contratadas nos estados atingidos pelas 
enchentes em 2022. 

 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta lei trata da anistia de dívidas oriundas de operações de 
crédito rural do PRONAF e de dívidas provenientes de operações 
deCrédito Fundiário contratadas nos estados atingidos pelas enchentes no 
ano de 2022. 

 

Art. 2º Fica autorizada a anistia de dívidas de operações de crédito 
rural do PRONAF, bem como das dívidas de operações de Crédito 
Fundiário contratadas nos estados do Maranhão, Pará, Bahia, Minas 
Geraise demais atingidos pelas enchentes no primeiro semestre de 2022. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

As fortes chuvas que assolam os Estado do Maranhão, Pará, Bahia e 

Minas Gerais já deixaram mais de 20 mil pessoas desabrigadas e 

provocaram um rastro de destruição nos últimos dias.  
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Com o aumento das chuvas ainda houve um aumento exponencial 

dos casos de Covid 19 e Influenza. Os casos de dengue aumentaram além 

de outras doenças como leptospirose e diarreias por causa da poluição das 

águas, também se espalham e já causaram vítimas fatais. 

Vale ressaltar que a maioria dos municípios atingidos são 

essencialmente compostos por agricultores familiares e devido às 

enchentes, toda a produção foi destruída. Sem produção e com economia 

arruinada, os agricultores familiares estão impossibilitados de honrarem 

suas dívidas atuais e futuras.  

Diante desse triste cenário, consideramos essencial resguardar a 

agricultura familiar que estava se reerguendo das implicações referentes ao 

processo de isolamento social provocadas pela epidemia de COVID-19, 

principalmente a Região Nordeste que foi fortemente afetada em sua 

dinâmica produtiva no início da crise do covid-19, por suas características 

de produção e comercialização regional complexa. 

Reconhecendo a necessidade de adoção de medidas abrangentes e 

emergenciais para o socorro desses agricultores rurais que tiveram sua 

situação de penúria e de falta de recursos agravada pela longa crise 

provocada pela pandemia do novo coronavírus, apresentamos este projeto 

de lei para anistiar as dívidas oriundas de operações de crédito rural do 

PRONAF e de dívidas provenientes de operações de Crédito Fundiário 

contratadas nos estados atingidos pelas enchentes em 2022. 

Sala das sessões,  

 

Senador Weverton 

PDT-MA
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Gabinete do Senador Angelo Coronel 

 

  

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado (PRS) n° 22, de 2022, que 
institui a Frente Parlamentar Mista em Defesa da 
Lavoura Cacaueira, da Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) e do 
Cacau Cabruca. 

Relator: Senador ANGELO CORONEL 

I – RELATÓRIO 

Está em exame na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) o Projeto de Resolução do Senado (PRS) n° 22, de 2022, de autoria 
do Senador ZEQUINHA MARINHO, que institui a Frente Parlamentar 
Mista em Defesa da Lavoura Cacaueira, da Comissão Executiva do Plano 
da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) e do Cacau Cabruca. 

O Projeto é composto por quatro artigos. O art. 1º tem o objetivo 
de estabelecer a Frente Parlamentar Mista em Defesa da Lavoura Cacaueira, 
da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) e do 
Cacau Cabruca – a qual deverá se reunir, preferencialmente, no âmbito do 
Senado Federal, podendo, no entanto, por conveniência, valer-se de outro 
local em Brasília ou em outra unidade da Federação –, com a finalidade de:  

a) acompanhar, iniciar e aprimorar proposições legislativas e 
programas que disciplinem assuntos referentes à defesa da lavoura cacaueira, 
do ecossistema e da economia regional relacionadas ao cacau;  
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b) avaliar o impacto de políticas públicas que objetivem a 
recuperação das regiões afetadas por pragas e doenças relacionadas à 
cacauicultura;  

c) divulgar os prejuízos socioeconômicos causados pela crise da 
produção de cacau no Brasil;  

d) atuar pela preservação do ecossistema nas regiões de 
produção cacaueira, em oposição à sua substituição por culturas menos 
diversificadas e de menor valor ambiental;  

e) realizar encontros, simpósios, seminários, congressos, 
reuniões, intercâmbios e outros eventos sobre aspectos econômicos, 
ecológicos, sociais e culturais relacionados ao cultivo do cacau e à paisagem 
cacaueira;  

f) articular e integrar iniciativas da Frente Parlamentar com as 
ações de governo e das entidades da sociedade civil de defesa da lavoura 
cacaueira; e  

g) promover a divulgação das atividades da Frente Parlamentar 
em Defesa da Lavoura Cacaueira, da CEPLAC e do Cacau Cabruca no 
âmbito do Parlamento e junto à sociedade. 

De acordo com o art. 2º, a referida Frente Parlamentar será 
integrada, inicialmente, pelas Senadoras, pelos Senadores, pelas Deputadas 
e pelos Deputados que assinarem a ata de sua instalação, podendo a ela aderir 
outros Parlamentares detentores de mandato popular. Já o art. 3º estabelece 
que a Frente reger-se-á por regulamento interno ou, na falta desse, por 
decisão da maioria absoluta de seus integrantes, respeitadas as disposições 
legais e regimentais em vigor. 

Por fim, o art. 4º prevê que a futura Resolução entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Não foram apresentadas emendas ao PRS n° 22, de 2022. 
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II – ANÁLISE 

De acordo com o inciso III do art. 104-B do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), cabe à CRA a apreciação do mérito relativamente 
a proposições pertinentes a agricultura, pecuária e abastecimento.  

Inicialmente, cumpre informar que o Projeto de Resolução do 
Senado nº 22, de 2022, está isento de vícios de inconstitucionalidade, de 
injuridicidade ou de ordem regimental. 

Com respeito ao mérito, entendemos que a Proposição é 
oportuna para promover a lavoura cacaueira nacional, importante atividade 
para a geração de trabalho e renda em nosso território. Os debates no âmbito 
da Frente Parlamentar em análise podem contribuir, também, para a 
formulação de estratégias de combate a pragas que prejudicam a produção 
de cacau no Brasil, como a conhecida “vassoura-de-bruxa”, que causou 
significativa redução na produção de cacau, e mergulhou a cacauicultura em 
uma crise que se estende até os dias atuais em vários Estados da Federação. 

Nesse contexto, concordamos com a justificação do Projeto em 
análise no sentido de que a Frente Parlamentar que se pretende instituir pode 
proporcionar importantes medidas para recuperar a competitividade do 
cacau brasileiro no mercado internacional, sobretudo devido à excepcional 
qualidade do cacau produzido em solo nacional, associada a um sistema de 
cultivo ecológica e socialmente sustentável. O trabalho articulado de agentes 
públicos e privados pode ser viabilizado com a importante participação do 
Congresso Nacional, de modo a viabilizar uma política de fomento à 
produção cacaueira condizente com a importância desse segmento. 

III – VOTO 

Ante o exposto, portanto, votamos pela aprovação do PRS n° 
22, de 2022. 

Sala da Comissão, 

Senador ANGELO CORONEL 

Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

N° 22, DE 2022

Institui a Frente Parlamentar Mista em Defesa da Lavoura Cacaueira, da Comissão
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) e do Cacau Cabruca.

AUTORIA: Senador Zequinha Marinho (PL/PA)
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SENADO FEDERAL 

GABINETE DO SENADOR ZEQUINHA MARINHO

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2022 

Institui a Frente Parlamentar Mista em Defesa da 
Lavoura Cacaueira, da Comissão Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira (CEPLAC) e do Cacau Cabruca. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituída a Frente Parlamentar Mista em Defesa da 
Lavoura Cacaueira, da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 
(CEPLAC) e do Cacau Cabruca, com a finalidade de: 

I – acompanhar, iniciar e aprimorar proposições legislativas e 
programas que disciplinem assuntos referentes à defesa da lavoura cacaueira, do 
ecossistema e da economia regional relacionadas ao cacau; 

II – avaliar o impacto de políticas públicas que objetivem a 
recuperação das regiões afetadas por pragas e doenças relacionadas à 
cacauicultura; 

III – divulgar os prejuízos socioeconômicos causados pela crise da 
produção de cacau no Brasil; 

IV – atuar pela preservação do ecossistema nas regiões de produção 
cacaueira, em oposição à sua substituição por culturas menos diversificadas e de 
menor valor ambiental; 

V – realizar encontros, simpósios, seminários, congressos, reuniões, 
intercâmbios e outros eventos sobre aspectos econômicos, ecológicos, sociais e 
culturais relacionados ao cultivo do cacau e à paisagem cacaueira; 

VI – articular e integrar iniciativas da Frente Parlamentar com as 
ações de governo e das entidades da sociedade civil de defesa da lavoura 
cacaueira; 
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VII – promover a divulgação das atividades da Frente Parlamentar 
em Defesa da Lavoura Cacaueira, da CEPLAC e do Cacau Cabruca no âmbito do 
Parlamento e junto à sociedade. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar em Defesa da Lavoura 
Cacaueira, da CEPLAC e do Cacau Cabruca reunir-se-á, preferencialmente, no 
âmbito do Senado Federal, podendo, no entanto, por conveniência, valer-se de 
outro local em Brasília ou em outra unidade da Federação. 

Art. 2º A Frente Parlamentar em Defesa da Lavoura Cacaueira, da 
CEPLAC e do Cacau Cabruca será integrada, inicialmente, pelas Senadoras, pelos 
Senadores, pelas Deputadas e pelos Deputados que assinarem a ata de sua 
instalação, podendo a ela aderir outros Parlamentares detentores de mandato 
popular. 

Art. 3º A Frente Parlamentar em Defesa da Lavoura Cacaueira, da 
CEPLAC e do Cacau Cabruca reger-se-á por regulamento interno ou, na falta 
desse, por decisão da maioria absoluta de seus integrantes, respeitadas as 
disposições legais e regimentais em vigor. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A lavoura cacaueira tem especial importância na formação 
econômica e cultural brasileira, especialmente para o Estado da Bahia, onde sua 
cultura se expandiu no Sul do Estado, que se tornou a principal região produtora 
nacional. 

Essa cultura enfrenta, contudo, desafios enormes para sua 
viabilização, especialmente após a crise sanitária provocada pela vassoura-de-
bruxa, que causou significativa redução na produção de cacau, e mergulhou a 
cacauicultura em uma crise que se estende até os dias atuais. 

Apesar dos reveses, a cultura tem se expandido para outras regiões, 
tanto no Nordeste, como no Norte do País, proporcionando fonte de renda para 
milhares de famílias por meio de tecnologias de manejo agroflorestais que 
utilizam o sombreamento de espécies da flora nativa, como é o caso do cacau 
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cabruca, contribuindo para a preservação dos ecossistemas e das paisagens 
naturais. 

O Brasil tem a oportunidade, portanto, de recuperar participação no 
mercado internacional de cacau, especialmente em razão da excepcional 
qualidade do cacau produzido em solo nacional, associada a um sistema de cultivo 
ecológica e socialmente sustentável. Para isso, contudo, é necessário que o poder 
público atue de forma articulada com o setor produtivo, de forma a viabilizar uma 
política de fomento à produção condizente com a importância desse segmento. 

Diante disso, para aperfeiçoar a atuação parlamentar em favor da 

lavoura cacaueira, propomos a criação da presente Frente Parlamentar Mista. 

Sala das Sessões, 

Senador Zequinha Marinho
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei 
(PL) nº 2.005, de 2023, do Senador Beto Faro, que 
altera o art. 14, da Lei nº 11.947, de 16 de junho 
de 2009, e dá outras providências. 

Relatora: Senadora TERESA LEITÃO 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA) o Projeto de Lei (PL) nº 2.005, de 2023, de autoria do nobre 
Senador BETO FARO, que altera o art. 14, da Lei nº 11.947, de 16 de junho 
de 2009, e dá outras providências. 

O PL nº 2.005, de 2023, é composto por três artigos. 

O art. 1º explicita que a futura lei tem o objetivo de alterar o art. 
14 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, a fim de garantir a participação 
das entidades de representação dos trabalhadores rurais no cumprimento da 
aplicação do percentual dos recursos do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), destinados à aquisição de alimentos junto aos agricultores 
familiares. 

O art. 2º tem o objetivo de inserir dois novos parágrafos no art. 
14 da Lei nº 11.947, de 2009. De acordo com o § 3º proposto, os órgãos 
locais executores do PNAE comunicarão às entidades de representação legal 
dos trabalhadores rurais, nos Municípios, a dispensa do percentual de 
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aquisição de gêneros alimentícios junto aos agricultores familiares pelas 
razões previstas no § 2º do referido artigo. O § 4º proposto, por sua vez, 
estabelece que, em prazo a ser definido pelo FNDE, que não prejudique os 
fluxos regulares de aquisição e distribuição dos produtos, as entidades de que 
trata o § 3º, poderão, nos termos do Regulamento, contestar a decisão pela 
dispensa da aquisição de alimentos junto à agricultura familiar, provocando 
a sua eventual reconsideração pelos órgãos gestores do PNAE.  

O art. 3º estabelece que a futura Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação.  

O Projeto de Lei que ora se relata foi distribuído à CRA e à 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), cabendo à última a decisão 
terminativa. 

Não foram apresentadas emendas ao Projeto no prazo 
regimental. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso IV do art. 104-B do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), compete à CRA se manifestar sobre proposições que 
tratem de agricultura familiar e segurança alimentar. Na oportunidade, 
analisaremos o mérito do PL nº 2.005, de 2023. 

Entendemos que a Proposição ora citada contribui para 
aprimorar a Lei nº 11.947, de 2009, que dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar brasileira. As medidas propostas são importantes para 
proporcionar mais eficácia na execução do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar no que diz respeito à oferta de produtos da agricultura 
familiar ao referido programa. 

Concordamos com a justificação do PL de que é necessário 
proporcionar mais rigor no julgamento dos gestores do PNAE sobre as 
insuficiências da agricultura familiar em assegurar, em determinado 
Município, a regularidade da oferta os alimentos, o que autoriza os gestores 
à decisão pela dispensa dessa obrigatoriedade legal. Por esse motivo, 
consideramos acertada a garantia de que a referida decisão seja comunicada 
a entidades de representação dos trabalhadores rurais, prevendo-se, também, 
a possibilidade dessas entidades contestarem a decisão em tela, com base na 
realidade da agricultura familiar de cada município brasileiro. 
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III – VOTO 

Pelo exposto, votamos pela aprovação do PL nº 2.005, de 2023. 

Sala da Comissão,   

, Presidente 

Senadora TERESA LEITÃO, Relatora 
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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2023 

 

Altera o art. 14, da Lei nº 11.947, de 16 
de junho de 2009, e dá outras providências. 

 

 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º Esta lei altera o art. 14, da lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com o objetivo 
de garantir a participação das entidades de representação dos trabalhadores rurais no 
cumprimento da aplicação do percentual dos recursos do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar – PNAE, destinados à aquisição de alimentos junto aos agricultores familiares. 

Art. 2º O art. 14, da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 14 .............................................................................................................................. 

..................................................................................................... 

§3º Os órgãos locais executores do PNAE, comunicarão às entidades de representação 
legal dos trabalhadores rurais, nos Municípios, a dispensa do percentual de aquisição de 
gêneros alimentícios junto aos agricultores familiares pelas razões previstas no §2º, 
deste artigo, 

§4º Em prazo a ser definido pelo FNDE, que não prejudique os fluxos regulares de 
aquisição e distribuição dos produtos, as entidades de que trata o §3º, poderão, nos 
termos do Regulamento, contestar a decisão pela dispensa da aquisição de alimentos 
junto à agricultura familiar, provocando a sua eventual reconsideração pelos órgãos 
gestores do PNAE.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de lei visa garantir maior transparência e eficácia à execução do Programa Nacional 
de Merenda Escolar – PNAE, no que tange à participação da agricultura familiar no fornecimento 
de gêneros alimentícios ao programa. 

A definição, pela Lei nº 11.947, de 2009, da destinação do percentual mínimo de 30% dos 
recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, para a aquisição de alimentos 
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 
com prioridade para os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 
indígenas e comunidades quilombolas, constituiu medida de enorme alcance econômico e social. 

Com efeito, além de atender ao programa de merenda escolar com alimentos de qualidade, a 
medida tem resultado na consolidação de uma importante alternativa de mercado institucional 
para os pequenos agricultores. Em decorrência, entre outros efeitos sociais e econômicos para 
o referido segmento social, deve se enfatizado o processo gradual de ruptura das relações 
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histórias de dependência e exploração de milhares de agricultores familiares em relação ao 
capital usurário na comercialização dos seus produtos. 

Contudo, é necessário garantir, na lei, mecanismo que imponha maior rigor no julgamento dos 
gestores do PNAE sobre as insuficiências da agricultura familiar em assegurar, em determinado 
Município, a regularidade da oferta os alimentos, o que autoriza os gestores à decisão pela 
dispensa dessa obrigatoriedade legal. 

Assim, com o presente projeto de lei, estamos sugerindo a inclusão de dois parágrafos ao art. 
14, da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para garantir que essa possibilidade de decisão 
dos órgãos gestores do PNAE conte com o aval das entidades de representação dos 
trabalhadores rurais. Pela proposição, não havendo coincidência de avaliação, as entidades 
poderão contestar a decisão do órgão gestor do programa pela dispensa das compras 
obrigatórias junto à agricultura familiar, com a possibilidade da sua reconsideração caso 
reconhecidos os dados e argumentos das as entidades. 

Ante o exposto, contamos com a chancela à proposição por parte dos membros deste 
parlamento. 

 

Sala das Sessões, em        de abril de 2023. 

 

 

Senador Beto Faro 
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